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Reunião IBAMA e IAP
Data: 20/3/2019
Local: Superintendência do lbama-PR
Pauta: Anuência do lbama para supressão de Mata Atlântica

Presentes

Adinan Soares de Assunção/Ditec/lbama-PR

Hélio Sydol/Superintendente em exercício lbama-PR

Ana Patrícia Mykito/NLA/Dítec/lbama-PR

Solange Ribas de Paula/Nubio/Dites/lbama-PR

Rui Maranhão/NMI/Dítec/lbama-PR

Gustavo Bediaga/DBFLO/Cousf/lbama/Sede

Raquel Monta Sabainí/DBFLO/CGBIO/lbama/Sede

José Volnei Bisognin/IAP/Diretor de Licenciamento

Marcelo de Mattos/IAP/Irati

Thaís Marcolino Ribeiro/IAP/Díale

Luiz Augusto Díedrichs

Sandor Sohn/IAP/Análise EIA-RIMA

Edmilson Luiz Quadros/IAP

José Wilson Carvalho/IAP/Câmara Técnica Florestal

Viviane Rauta/IAP

Luiz Ca rios Amador/IAP

[Tadeu Capriotti/IAP

Abertura

1. Hélio agradece informando que a reunião foi agendada pelo Diretor Jogo Pessoa/lbama; 2. José
Volnei Bisognin explicou sobre o momento pelo qual passa o órgão estadual de meio ambiente; 3.
Apresentação dos presentes; 4. Gustavo Bediaga apresentou a pauta da reunião.



1. 0 processo de anuência; Requisitos legais; Parecer técnico

Gustavo Bediaga/IBAMA explicou sobre a legislação/normas regulamentadoras do tema, o
histórico legal; As questões que implicam ou não na anuência do lbama; Os documentos
obrigatórios para subsidiar a análise por parte do lbama; Citou exemplos de casos em que a norma
não foi atendida corretamente e que isso implica na impossibilidade do atendimento por parte do
lbama; Os avanços promovidos pela nova IN do IBAMA (INSTRUÇÃO NORMATIVA N' 9, DE 25
DE FEVEREIRO DE 2019) e seus anexos, tais como compensação ambientall Tadeu/IAP
explicou sobre a necessidade de se ajustar o tempo entre a emissão da ASV e os demais

Viviane/IAP reforçou a discussão quanto às etapas entre LI/LP/ASVI Destacou-se a
importância do Parecer Técnico conclusivo por parte do órgão estadual para
viabilizar/subsidiar as ações relativas à anuência por parte do IBAMAI Gustavo/IBAMA
destacou que o IBAMA não tem entre suas competências funcionar como "corregedor" do
órgão estadual de meio ambiente e que não realiza auditorias nos pareceres técnicos e
procedimentos realizados pelo IAP ou outro órgão estadual. Antes do grupo entrar nas
discussões pontuais da pauta, falou-se sobre o Sinaflor, sobre os avanços e as implicações
nos casos de anuência de supressão de Mata Atlântica.

2. Tibagi Monta nte

Tratando dos aspectos específicos do caso "Tibagi Montante".

2.1.4 Pendências da UHE Tibagi Montante solicitadas no último parecer: - análise técnica do órgão
licenciador relativa à totalidade da área de vegetação a ser suprimida para o empreendimento;
Ana Patrícia/IBAMA destacou a necessidade de se incluir reservatório e canteiro de obras
(totalidade do empreendimento); Discussões sobre o que deve ser considerado um
empreendimento, ou mais, tendo em vista que em alguns casos ocorrem dois processos de
licenciamento para o mesmo empreendimento (Exemplo: Usina Hidrelétrica e linha de
transmissão). Solange/IBAMA destacou que na Autorização para o canteiro de obras não foi
incluída relação de espécies ameaçadas (IAP se comprometeu a apresentar essa informação até
sexta-feira (22/3/2019)).

2.2. Apresentação de levantamento florístico das reófitas, e da verificação da ocorrência de
espécies de peixes dependentes das reófitas. Conforme a equipe técnica do IBAMA esse item foi
atendido.

2.3. Fauna: esclarecer se o órgão licenciador aprovou a redução do número de sítios amostrais Ide
seis para quatro) e se considerou o esforço suficiente; e apresentar detalhadamente o esforço
amostral para cada um dos métodos empregados para todos os grupos faunísticos; Ana
Patrícia/IBAMA destacou a importância (obrigatoriedade) da análise do IAP seguir para o IBAMA
com detalhes e completa, a fim de evitar questionamentos no momento da anuência. O IAP, no
último encaminhamento do dia 27/2/2019, já contemplou essa questão.

2.4. Arquivos vetoriais: atualização do arquivo PONTOS.INVENTÁRIO.FLORESTAL.shp referente as
unidades amostrais do inventário florestal; apresentação do arquivo
SÍTIOS AMOSTRAIS FAUNA.shp com sistema de referência de coordenadas; apresentação de
arquivos vetoriais ou matriciais correspondentes ao relevo da área de abrangência; adequação dos
arquivos vetoriais ao que determina o Art. 39 da IN 22/2014 com relação a apresentação de
metadados de acordo,com o Perfil de Metadados Geoespaciais do Brasil (Perfil MGBI e dos
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arquivos arquivos matriciais COMPENSAÇÃO AMBIENTAL.rar quando às dimensões de "buffer" de

eventtnis pendências serão encaminhadas pelo IBAMA por e-mail para o Diretor VOLNEI, dia

25. Atualizar as informações relacionadas às tratativas de aquisição das áreas para compensação
ambiental. IAP informou sobre tratativas junto ao empreendedor para se anexar ao Parque do
Guartelá uma área vizinha, de maior interesse ambiental (mas que tem impedimentos legais
relacionados à herança/litígio); Sugestão de declarar a área como "interesse público" e avançar
nessa negociação para fins de compensação disso estava sendo tratado pela Diretoria de
Licenciamento do IAP); Discussões sobre o tamanho da área, mesmo que se trate de áreas de
maior ou menor relevância ambiental; Gustavo/IBAMA destacou a necessidade de se observar a
legislação, pois compensar em áreas menores, por exemplo, podem representar insegurança
jurídica. Esse aspecto ficou em aberto para ser resolvido, sendo que o IBAMA fará análise do
último encaminhamento. O IAP, através do Diretor de Licenciamento Volnei, se comprometeu a
trabalhar nesse aspecto e apresentar até sexta-feira (22/3/2019).

3. Foz do Estrela/Brookfield

Em relação ao caso "Foz do Estrela/Brookfield"

3.1. Pendências Formais: Momento da anuência do lbama no licenciamento do IAP; e, Análise
técnica do órgão licenciador (IAP). Esse aspecto foi suprimido da reunião, pois já foi amplamente
discutido nessa e em outras ocasiões.

3.2. Pendências Técnicas: - 3.2.1. Programa de Resgate de Germoplasma; - 3.2.2. Compensação
Ambiental; - 3.2.3. Inventário Florestal e volumes de corte de espécies madeireiras ameaçadas de
extinção. '

Solange/IBAMA explicou que em razão da data de nova entrada do documento no IBAMA
(18/3/2019), não houve tempo hábil para a análise; 3.2.1. Discussões sobre a cometa de
germoplasma, o momento em que ocorrerá o resgate; Esse programa será estabelecido após a
análise do IBAMA, mas segundo o IAP as ações relativas a esse item estão em andamento por
parte do empreendedor (que será encaminhado pelo IAP ao IBAMA conforme o andamento);
Quanto a esse item, Gustavo/IBAMA destacou que há possibilidade de se executar o Programa de
Resgate de Germoplasma após a instalação do conteiro de obras; 3.2.2. Foi apresentado projeto de
Compensação no novo documento, que será analisado pelo lbama; 3.2.3. O IAP realizou ajuste dos
volumes e espécies e informou em parecer técnico.

Adicionalmente, o IAP foi orientado a fazer questionamento acerca do DOF/Sinaflor em relação ao
lançamento de Autorizações no sistema, em razão do prazo para encerramento da atividade do
módulo (30/6/2019), para a CGMOC/DBFlo.

4. Caso adicional: PCH Cobre KM19

Esse caso foi apresentado e protocolado
Foi retornado ao IAP para alguns
para continuidade da análise.

IA/UT Londrina), antes da publicação da IN 09/2019.
em seguida será remetido novamente ao IBAMA
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5. Fragmentação do licenciamento

5.1. Discussões sobre casos hipotéticosl 5.2. Quando considera-se um empreendimento
apenas, nos casos em que ocorrem divisões/fragmentações de um processo de licenciamento
(nesse aspecto Gustavo/IBAMA ficou de verificar e apresentar resposta, pois não se refere a
uma questão relacionada exclusivamente ao Estado do Paraná), e no caso de não haver

resolução específica por Estado, será analisado caso a caso até que ocorra resolução.que
alcance todos os Estados do Biomas 5.3. O IAP questiona ao IBAMA o que o órgão federal
considera como "utilidade pública" para os casos de licenciamento, e se considera o Decreto
Estadual como válido (Gustavo/IBAMA explicou que slm, caso o Decreto seja específico para
o empreendimento e o'órgão emissor seja competente pala tal)l 5.4. O caso do novo Porto (o
podo do mangue)l Diferenciação entre loteamento/edificaçãol 5.5. Discussões sobre as
regiões metropolitanas do Estado do Paraná.


